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ASSUNTO ESPECIAL

( CONSELHO DOS PROCURADORES E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE REALIZOU SUA 63ª SESSÃO - No dia 21 de maio de 2010, às 14h, na Sala de Reuniões dos Órgãos Colegiados do Ministério Público (Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, 8º andar – Torre Norte), ocorreu a 63ª Sessão do CONPPIJ.

O encontro, presidido pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, Afonso Armando Konzen, contou com a explanação da Assistente Social do Ministério Público, Silvia Tejadas, que atua junto à Divisão de Assessoramento Técnico - DAT, com o seguinte enfoque: “O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Estado”. 
O outro tema discutido referiu-se à “Execução das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto no Estado e a atuação do Ministério Público”, abordado pelos Promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt e Ana Cristina Cusin Petrucci, mediante a apresentação do Projeto-Piloto a ser implantado na Capital, que visa à avaliação do Programa de Medida Socioeducativa – PEMSE.   

Deliberações da reunião:

- Discutir, em nova oportunidade, métodos para a qualificação e o aparelhamento técnico das Promotorias Regionais do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da contratação de profissionais da área da Assistência Social, bem como o preenchimento das vagas disponíveis no Ministério Público pelos candidatos aprovados e ainda não nomeados no último concurso para o cargo de Assistente Social. 

- Encaminhar, por intermédio do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, convite ao representante do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), visando à análise acerca da compatibilidade entre os regramentos impostos para a implantação do SUAS no Estado com os dispositivos do SINASE;

-  Aguardar resultado do trâmite da minuta do termo de cooperação a ser celebrado entre o MP/RS e a SJDS, objeto de exame no projeto "Proteção Social  Articulada", que visa à implantação e à implementação do SUAS em municípios do Estado do Rio Grande do Sul  (metrópoles de grande, médio e pequeno porte II), já que cabe aos CREAS a execução das medidas em meio aberto nos municípios, segundo o regramento do SUAS.

Participaram do Conselho a coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos; o procurador de Justiça Antônio Cezar Fonseca; e os promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt, Ana Cristina Petrucci, Guacira Martins, Rosangela Corrêa da Rosa, Simone Spadari, Claudio Estivallet Júnior, José Olavo Bueno dos Passos e Ana Cristina Ferrareze Cirne.

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ÂMBITO INFANTO-JUVENIL

TRAMANDAÍ

( A Promotoria de Justiça de Tramandaí, por meio do Dr. Leonardo Menin, expediu recomendação à Prefeitura para que não sejam realizadas obras de reforma em escolas no horário de aula ou, em o fazendo, que sejam obedecidas as normas técnica de segurança, visando a evitar acidentes e danos aos escolares.

PORTO ALEGRE

( A 8ª Promotoria de Justiça Especializada de Porto Alegre, representada pelo Dr. Luciano Dipp Muratt, expediu recomendação à Rede Brasil Sul de Comunicações – RBS, e ao Jornal Zero Hora, visando a evitar a publicação de fotos de pessoas em estado de nudez.

HERVAL

( A Promotoria de Justiça de Herval, representada pela Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, expediu recomendação à escola estadual São João Batista, tendo por objetivo realizar imediata matrícula de crianças no ensino fundamental.

PASSO FUNDO

( A Promotora de Justiça de Passo Fundo Ana Cristina Ferrareze Cirne, que atua na 2ª Promotoria de Justiça Especializada, expediu recomendação à Secretaria Municipal de Educação, visando a coibir a utilização, por crianças e adolescentes, de pulseiras conhecidas como “pulseiras do sexo”.

SÃO LEOPOLDO

( A Promotoria de Justiça de São Leopoldo, representada pela Promotora de Justiça Mara Cristiane Job Beck Pedro, ajuizou ações civis públicas em face do Estado e Município, tendo por objetivo o fornecimento de cirurgia de adenoidectomia em criança com problemas de saúde, bem como a disponibilização de atendimento psiquiátrico a adolescente, por meio do SUS, ou em regime particular, sob pena de bloqueio de valores.

PANAMBI

( O Promotor de Justiça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de Justiça de Panambi, ajuizou açao civil pública em face do Município, visando à inclusão de crianças no ensino fundamental. 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E CONSELHO NACIONAL  DO MINISTÉRIO PÚBLICO

( CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA ESTUDA MUDANÇAS NA SISTEMÁTICA DE ACESSO AO CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO - Atendendo à solicitação formulada pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apreciará a sugestão de alteração da sistemática de acesso aos dados constantes no Cadastro Nacional de Adoção (CNA). Íntegra
TRIBUNAIS SUPERIORES

( MATERNIDADE SOCIOAFETIVA É RECONHECIDA EM JULGAMENTO INÉDITO NO STJ – A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a maternidade socioafetiva deve ser reconhecida, ainda que mãe tenha registrado a filha de outra pessoa como sua. 

Segundo a Ministra Nancy Andrighi, se a atitude da mãe foi uma manifestação livre de vontade, sem vício de consentimento, e não havendo prova de má-fé, a filiação socioafetiva, ainda que em descompasso com a verdade biológica, deve prevalecer, como mais uma forma de proteção integral à criança. Isso porque a maternidade que nasce de uma decisão espontânea – com base no afeto – deve ter guarida no Direito de Família, como os demais vínculos de filiação. Íntegra
( EDUCAÇÃO INFANTIL – Decisão do Supremo Tribunal Federal determina atendimento de criança com até cinco anos de idade em creche e pré-escola. Veja a notícia
( DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PERMITIU A ADOÇÃO DE CRIANÇAS POR CASAL HOMOSSEXUAL - A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) proferiu decisão inovadora para o direito de família. Por unanimidade, os ministros mantiveram a decisão que permitiu a adoção de duas crianças por um casal de mulheres. 

Fonte: STJ 

( STJ CONCEDEU A DEVOLUÇÃO DA GUARDA A UM CASAL NÃO INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO - A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a devolução da guarda de uma criança aos pais adotivos, que não estavam inscritos no Cadastro Nacional de Adoção. Fonte: STJ
( DECISÃO DA 4ª TURMA DO STJ PERMITIU A GUARDA COMPARTILHADA ENTRE AVÓ E TIO - Decisão pioneira da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) permitiu que a avó e o tio paterno tenham a guarda compartilhada da adolescente que convive com eles há doze anos, desde os quatro meses de vida. Fonte: STJ
MATERIAL DE APOIO
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( A CARTILLHA SAFERDIC@S -  foi elaborada pela equipe da SaferNet Brasil, com o propósito de contribuir para a promoção da utilização da Internet de forma mais segura e ética. Com uma linguagem simples, ilustrações inéditas e diagramação lúdica, a Cartilha pretende atingir públicos de diferentes faixas etárias, classes sociais e níveis educacionais. Clique aqui
( SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR NO RIO GRANDE DO SUL  - SAERS – Veja os dados 

· LEVANTAMENTO NACIONAL DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI (2009) - Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente - Íntegra
· ESTUDO SOBRE OS PRINCIPAIS MOTIVOS QUE LEVAM CRIANÇAS E ADOLESCENTES A SEREM VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL – Veja a íntegra da reportagem e da pesquisa 
(  PROGRAMA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – Dados do disque-denúncia até março/2010 - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República - Íntegra
LEGISLAÇÃO

( LEI ESTADUAL Nº 13.320/2009 – Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado do Rio Grande do Sul. Íntegra
( LEI ESTADUAL Nº 13.322/2009 - Dispõe sobre a fixação de aviso nos hospitais informando o direito do pai, mãe, ou responsável permanecer com seu filho, em caso de internação hospitalar, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente. Inteiro teor
( PROJETO DE LEI Nº DO SENADO N° 48/2009 -  Altera dispositivos da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e do Decreto-Lei n.º 3.688, de 3 de outubro de 1941 – Lei das Contravenções Penais. Última movimentação: em 15/12/2009 - CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Clique aqui
( PORTARIA Nº 3.147/2009 - Cria a Caderneta de Saúde do Adolescente e estabelece recursos financeiros a serem transferidos para os Fundos Estaduais de Saúde, para a sua implantação. Integra



( LEI Nº 12.127/2009 - Cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos -  Inteiro teor
( PROVIMENTO Nº 66/2009 – Regulamenta o funcionamento do Trabalho Educativo no âmbito do Ministério Público, nos termos da Lei 8.069/90. Íntegra
( RESOLUÇÃO Nº 64/2009 – Inclui novos beneficiários do incremento nos repasses do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) destinados a escolas que menciona, e dá outras providências. Íntegra
( INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/2009 - Disciplina a adoção de medidas destinadas à observância de tramitação de processos da Lei 8069/90; da garantia de cumprimento de prazos previstos na mencionada Lei; dos demais direitos da criança e adolescente estabelecidos na "teoria da proteção integral" e dá outras providências. Inteiro teor



( RESOLUÇÃO Nº 137/2010 - Dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.Clique aqui
JURISPRUDÊNCIA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ECA. EDUCAÇÃO. VAGA EM ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CERTIDÃO ACERCA DA JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO DE CITAÇÃO. RECURSO INSUFICIENTEMENTE INSTRUÍDO. BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE. É ônus do agravante instruir adequadamente o recurso, com as peças indispensáveis, dentre as quais a certidão da data em que juntado aos autos o mandado de citação, modo a se aferir a tempestividade do recurso. Ausente tal documento, não se fazem presentes os requisitos indispensáveis do art. 525, inciso I, do CPC, não comportando ser conhecido o agravo de instrumento no ponto em que determinou a efetivação das matrículas das infantes. Possível o bloqueio de verbas públicas, ao fim de dar efetividade à ordem judicial de atendimento de vagas na educação infantil. Medida que não se mostra gravosa à sociedade e que garante às menores o direito fundamental à educação. CONHECIDO EM PARTE O AGRAVO DE INSTRUMENTO E, NESTA, NEGADO-LHE SEGUIMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70036123735, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 30/04/2010) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ECA. ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL. IDADE MÍNIMA. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. Não estando preenchido o requisito etário no início do ano letivo, pressuposto exigido pela Portaria 198/2010 para ingresso nos níveis de Educação Infantil e 1º ano do Ensino Fundamental, inviável conceder-lhe o direito à matrícula em sede de antecipação de tutela. Os critérios e diretrizes de ensino foram instituídos com base em estudos de ordem pedagógica, que agregam fundamento sólido para a atribuição de uma idade mínima para ingresso em determinado nível escolar. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70035844992, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 20/04/2010) 

ECA. TRANSPORTE ESCOLAR. Viável a concessão de medida antecipatória contra o Poder Público. Precedentes jurisprudenciais. Caso em que estão presentes os requisitos necessários à concessão da medida. É dever solidário dos entes estatais prestar o transporte escolar gratuito das crianças e adolescentes matriculados na rede pública de ensino. Cabível o deferimento de bloqueio de valores para atendimento do direito fundamental à educação. Desnecessária prévia realização de perícia para efetivar esse direito. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70035646207, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/04/2010) 

ECA. DIREITO À SAÚDE. INFANTE QUE NECESSITA DE MEDICAMENTO OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DO PODER PÚBLICO DE FORNECÊ-LO. 1. O ECA estabelece tratamento preferencial a crianças e adolescentes, mostrando-se necessário o pronto fornecimento de medicamentos e do tratamento de que necessita o infante. 2. Consoante orientação pacífica no STJ, o Estado, o Município e a União têm responsabilidade solidária, não havendo razão para excluir nenhum dos entes públicos demandados do pólo passivo. 3. A antecipação de tutela consiste na concessão imediata da tutela reclamada na petição inicial, desde que haja prova inequívoca capaz de convencer da verossimilhança da alegação e, ainda, que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, o que vem demonstrado nos autos. Inteligência do art. 273 do CPC. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70035200021, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 28/04/2010) 

APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. PRELIMINAR DE NULIDADE. LAUDO INTERDISCIPLINAR. FURTO. REITERAÇÃO. LIBERDADE ASSISTIDA C/C MEDIDA PROTETIVA DE ACOLHIMENTO. A falta do laudo interdisciplinar não constitui causa de nulidade do procedimento. Inteligência do art. 186 do ECA e da conclusão nº 43, do Centro de Estudos do TJRS. Precedentes jurisprudenciais. Considerando que o adolescente ostenta considerável certidão de antecedentes, revelando que o ato infracional não é um fato isolado na sua vida, resta afastada a possibilidade de reconhecimento do princípio da insignificância. Ante as circunstâncias do caso concreto, descabe o abrandamento da medida sócio-educativa imposta, já que adequada a liberdade assistida cumulada com acolhimento institucional. Necessidade de imposição de limites rígidos de conduta, assegurando ao menor assistência psicológica, social e tratamento para drogadição. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70034652917, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 08/04/2010) 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. PRELIMINAR DE NULIDADE. LAUDO INTERDISCIPLINAR. FURTO. REITERAÇÃO. LIBERDADE ASSISTIDA C/C MEDIDA PROTETIVA DE ACOLHIMENTO. A falta do laudo interdisciplinar não constitui causa de nulidade do procedimento. Inteligência do art. 186 do ECA e da conclusão nº 43, do Centro de Estudos do TJRS. Precedentes jurisprudenciais. Considerando que o adolescente ostenta considerável certidão de antecedentes, revelando que o ato infracional não é um fato isolado na sua vida, resta afastada a possibilidade de reconhecimento do princípio da insignificância. Ante as circunstâncias do caso concreto, descabe o abrandamento da medida sócio-educativa imposta, já que adequada a liberdade assistida cumulada com acolhimento institucional. Necessidade de imposição de limites rígidos de conduta, assegurando ao menor assistência psicológica, social e tratamento para drogadição. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70034652917, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 08/04/2010) 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. ATO DESPROVIDO DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.

FALTA DE PREVISÃO LEGAL. REITERAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.

INTERNAÇÃO-SANÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a internação, medida sócio-educativa extrema, só está autorizada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Precedente.

2. O ato infracional cometido pelo menor – furto –, embora seja socialmente reprovável, é desprovido de violência ou grave ameaça à pessoa.

3. Somente ocorre reiteração, para efeito de incidência da medida de internação, quando são praticadas, no mínimo, três ou mais condutas infracionais graves.

4. Os processos nos quais foi concedida a remissão não se prestam a configurar antecedentes, nos termos do art. 127 da Lei n.º 8.069/90.

Precedentes.

5. Conforme o disposto no art. 122, § 1.º, da Lei n.º 8.069/90, a medida de internação, imposta em razão de descumprimento injustificado de medida socioeducativa, não poderá exceder o prazo de 03 (três) meses. Precedentes.

6. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, anular a decisão de primeiro grau no que diz respeito à medida socioeducativa imposta e determinar que outra seja proferida, permitindo-se ao Paciente aguardar em liberdade assistida a prolação de novo decisum.

(HC 155.060/MG, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010)

OUTROS ESTADOS:

TJ-RJ

APELACAO - 1ª Ementa DES. ANTONIO EDUARDO F. DUARTE - Julgamento: 01/06/2010 - TERCEIRA CAMARA CIVEL 

"AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. DIREITO DE VISITAÇÃO PLEITEADO PELA GENITORA. ATRITOS FAMILIARES. DESEJO DAS CRIANÇAS DE NÃO ESTABELECER A VISITAÇÃO. ESTUDO SOCIAL. MAIORIDADE ALCANÇADA POR UM DOS FILHOS. VISITAÇÃO À FILHA MENOR QUE DEVE SER FEITA DE FORMA GRADATIVA. MODIFICAÇÃO DO REGIME DE VISITAÇÃO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO. Tratando-se de Ação de Regulamentação de Visitas em que a genitora pleiteia o direito de visitar seus filhos, cabível é a modificação do regime de visitação fixado na sentença, de modo que seja possível estabelecer-se uma relação afetiva entre mãe e filha, já que restou evidente o grau de rejeição desta última para com aquela. Outrossim, na medida em que o outro filho da autora atingiu a maioridade, caberá a ele restabelecer o contato com sua genitora, uma vez que foi extinto o poder familiar nessa hipótese." 

TJ-MG

Relator: DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA Data do Julgamento: 18/03/2010 Data da Publicação: 30/03/2010 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - MENORES EM FESTA/PROMOÇÃO DANÇANTE DESACOMPANHADOS DE PAIS OU RESPONSÁVEIS - OFENSA AOS ART. 149, I C/C ART. 258 E 252, DO ECA - APLICAÇÃO DE MULTA. O Estatuto da Criança e do Adolescente outorga competência à autoridade judiciária para disciplinar, por meio de portaria ou alvará de autorização, a entrada e permanência de menores desacompanhados dos pais ou responsáveis em bailes, promoções dançantes, boates e congêneres. Constatando-se que o estabelecimento não dispunha de alvará de autorização para entrada de menores em locais/festas de tal natureza, deve o promotor do evento ser responsabilizado pelas crianças e adolescentes flagrados desacompanhados dos responsáveis. Recurso ao qual se nega provimento. 

Súmula: 

NEGARAM PROVIMENTO. 

TJ-SP

Reexame Necessário 994092313800 (1873320000) Relator(a): Presidente Da Seção De Direito Privado Comarca: Diadema Órgão julgador: Câmara Especial Data do julgamento: 15/03/2010 Data de registro: 09/04/2010 

Ementa: ... deficiência auditiva e, em virtude do barulho, apresenta extrema dificuldade de aprendizagem na escola em que está matriculada, necessitando, embora aquela seja a mais próxima de sua residência, de pronta transferência para outra instituição mais adequada. 
Ementa: Mandado de segurança. Lei n° 8069/90 que assegura à criança e ao adolescente a prerrogativa de ter acesso à escola próxima de sua residência. Medida, ,contudo, que não pode ser imposta ao educando, mormente se lhe acarreta sérios prejuízos. Hipótese em que a impetrante é portadora de deficiência auditiva e, em virtude do barulho, apresenta extrema dificuldade de aprendizagem na escola em que está matriculada, necessitando, embora aquela seja a mais próxima de sua residência, de pronta transferência para outra instituição mais adequada. Reexame necessário. Recurso improvido.

TJ-DF

PROCESSUAL CIVIL. MP. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO. OPORTUNIDADE CONFERIDA. NULIDADE AFASTADA. ESTATUDO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ADOÇÃO. ESTUDO SOCIAL DA FAMÍLIA BIOLÓGICA. INTERESSE DA MENOR. 
Uma vez oportunizada a manifestação do Ministério Público acerca do mérito da adoção, não há falar-se em nulidade da sentença. Ademais, a manifestação da Procuradoria de Justiça, na apelação, defendendo o interesse da incapaz ao se manifestar sobre a questão meritória, supre a falta de intervenção no primeiro grau de jurisdição.

Não obsta a adoção a ausência do estudo social da família biológica, considerando as peculiaridades do caso, em que a mãe expressamente concorda com a adoção da filha, tendo-a entregue ainda recém-nascida para adoção, aliada ao fato de que o pai é desconhecido e a ausência da manifestação dos demais familiares acerca do interesse em reaver a criança, exercer o direito de visitas ou, simplesmente, procurar informações sobre a adotanda.
(20080130018127APC, Relator CARMELITA BRASIL, 2ª Turma Cível, julgado em 24/03/2010, DJ 15/04/2010 p. 69)

EVENTOS E ATIVIDADES  CULTURAIS
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( “PERIGO VIRTUAL: A JUVENTUDE EM RISCO” - Na semana alusiva ao combate à violência e à exploração sexual de crianças e adolescentes, o Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude convidou professores e alunos para o evento “Perigo Virtual: A Juventude em Risco”, realizado no dia 20 de maio, às 14h, no Auditório Marcelo Dario Muñoz Küfner, localizado no Ministério Público do Estado do RS, aberto ao público. 

Palestrantes: 

- Dr. Gilberto Thums, Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul;

- Dr. Emerson Wendt, Delegado de Polícia Civil do Estado – Membro da Associação Internacional de Investigação de Crimes de Alta Tecnologia;

- Dra. Diana Calazans Mann, Chefe da Delegacia de Defesa Institucional da Polícia Federal do RS. 

[image: image13.emf] ( ATO DE ASSINATURA DO TERMO DE COOPERAÇÃO CONTRA A EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL - No dia 19/05, às 11h, na Sala de Reuniões do Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça, localizado na Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, 14º andar, Torre Sul, em Porto Alegre, ocorreu a assinatura do Termo de Cooperação Técnica que visa a combater a violência e a exploração sexual de crianças e adolescentes. O instrumento foi assinado pelo Ministério Público, pela Secretaria do Turismo, Esporte e Lazer, além de outros parceiros.  Íntegra
( PROJETO PAI? PRESENTE! -  Ocorrerá, nas comemorações da Semana Estadual do Ministério Público (dia 30/06), a assinatura do Termo de Compromisso de Cooperação Operacional do Projeto Pai? Presente!, que visa a conscientizar  sobre a importância da paternidade responsável a e a regularizar assentos de nascimentos sem registro paterno.

O evento será realizado a partir das 16h, na Sala de Reuniões do Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, 14º andar, Torre Sul, em Porto Alegre.

O PROJETO - Instituído de forma pioneira em março de 2009 no município de São Sebastião do Caí, o projeto “Pai? Presente!” foi idealizado e apresentado ao Ministério Público pelo presidente da ONG Brasil Sem Grades, Luiz Fernando Oderich. A iniciativa parte da premissa de que a ausência de uma figura paterna efetiva é muito prejudicial à vida do indivíduo. 

( CAMPANHA DE INCENTIVO AO VOTO DOS ADOLESCENTES DA FASE - Na mesma oportunidade (dia 30/06), será realizado o Lançamento da Carta de Sensibilização aos adolescentes em cumprimento de medida de internação, cujo objetivo é despertar nos jovens a importância e o sentido do voto. 
NOTÍCIAS NA ÁREA INFANTO-JUVENIL

( MEC DEFINE PARÂMETROS PARA O ENSINO BÁSICO - O Conselho Nacional de Educação (CNE), órgão vinculado ao Ministério da Educação, aprovou resolução que propõe padrões mínimos para a qualidade da educação básica. As propostas fazem parte do documento Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi), da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Íntegra da notícia
( CENTRAL DE PRÁTICAS RESTAURATIVAS – No dia 26/04, no Auditório do Foro Central de Porto Alegre, o Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul promoveu cerimônia de inauguração da Central de Práticas Restaurativas do Juizado da Infância e da Juventude. Na oportunidade, ocorreu a assinatura do Termo de Cooperação em Apoio ao Projeto Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade pelo Ministério Público, Defensoria Pública, Secretaria de Estado da Justiça e Desenvolvimento Social e pela Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris). 

A Central de Práticas, em funcionamento junto ao 3º Juizado da Infância e Juventude, recebe adolescentes acusados da prática de ato infracional em qualquer fase do atendimento, e consiste em reunir o adolescente ofensor com a vítima, com as famílias de ambos, além de pessoas com participação relevante no caso (vizinhos, integrantes da rede de atendimento, etc.). O objetivo é oportunizar ao adolescente a responsabilização pelo ato cometido por meio da sua conscientização sobre as consequências de suas ações para a vítima e para os familiares. Esse encontro é feito somente com a concordância de todas as partes em participar – inclusive do infrator – e não acarreta suspensão do cumprimento da medida socioeducativa.

A solenidade contou com a apresentação da Orquestra Juvenil Instituto Popular de Arte-Educação, integrada por 189 jovens da comunidade da Lomba do Pinheiro, que tocou Mozart e Vivaldi.

( No dia 21/5, ocorreu a inauguração da Central de Práticas Restaurativas, no Centro de Promoção da Criança e do Adolescente São Francisco de Assis, na Lomba do Pinheiro, situada na Estrada João de Oliveira Remião, nº 4444. 

A Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade faz parte do Programa Portas Abertas do Ministério Público, e visa à descentralização do atendimento a adolescentes que cometeram atos infracionais leves, antes de o fato ser levado à justiça. 

Para dar inicio à iniciativa, foram escolhidos quatro bairros, identificados como mais violentos: Bom Jesus, Lomba do Pinheiro, Cruzeiro e Restinga.

Leia mais



 HYPERLINK "http://intra.mp.rs.gov.br/areas/caoinfancia/arquivos/fluxo_justica_restaurativa.doc" 

Veja o Fluxo Operacional  


( ACORDO ENTRE SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL IRÁ GARANTIR DIREITO DE VOTO A PRESOS PROVISÓRIOS E A ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI (CNJ) – O Presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Gilmar Mendes, assinou, dia 20/4, durante a 103ª sessão plenária do CNJ, acordo de cooperação técnica com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Ministério da Justiça e outros órgãos e entidades. A medida visa a estabelecer a garantia do direito de voto a presos provisórios e a adolescentes em conflito com a lei privados de liberdade. Veja
Os primeiros números da participação no pleito eleitoral de presos provisórios - aqueles cuja sentença criminal não transitou em julgado, e adolescentes internos da Fundação de Atendimento Socioeducativo (Fase), foram apresentados em reunião realizada no dia 07/04, no Ministério Público. Ao todo são 1049 detidos provisoriamente, sendo 834 no Presídio Central e 215 na Penitenciária Feminina Madre Peletier, além de 213 adolescentes das unidades de internação da Fase na capital gaúcha. O levantamento do total de presos provisórios que devem votar nas eleições de outubro deve ser apresentado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) nos próximos dias. 

A ampliação do processo de votação também para as penitenciárias do interior do Rio Grande do Sul e unidades da Fase está sendo viabilizada pelo trabalho conjunto realizado entre Ministério Público, Tribunal Regional Eleitoral, Poder Judiciário, Defensoria Pública, Secretaria Estadual da Segurança Pública, por meio da Susepe, e Fase, que firmaram, no ínicio do ano, convênio para a execução dos trabalhos. Íntegra
Veja a Resolução 23.219/2010, que dispõe sobre a instalação de seções eleitorais especiais em estabelecimentos penais e em unidades de internação de adolescentes. 

( EVENTO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DEBATE DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE PORTO ALEGRE – Ocorreu, nos dias 26 e 27 de abril, a 1ª Conferência do Direito à Convivência Familiar e Comunitária de Crianças e Adolescentes da Capital. Folder do evento
( EDUCAÇÃO NOS ACAMPAMENTOS DO MST - A Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Procuradora de Justiça Maria Ignez Franco Santos, reuniu-se, dia 07/05, com representantes da Secretaria Estadual da Educação (SEC), do Conselho Estadual de Educação (CEED), e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). O encontro teve por objetivo dar prosseguimento à reunião realizada no dia 29 de março, na sede do Ministério Público, com a presença da Procuradora-Geral de Justiça, Simone Mariano da Rocha. 

Foram debatidas, na oportunidade, questões relacionadas à matrícula e à frequência escolar de crianças e adolescentes integrantes de acampamentos do MST nas escolas públicas, ficando os integrantes do encontro responsáveis pela apresentação de uma nova proposta pedagógica, visando a atender às peculiaridades de cada município gaúcho.
Notícia

( LANÇADA A 8ª EDIÇÃO DA JORNADA ESTADUAL CONTRA A VIOLÊNCIA E A EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - A Comissão de Serviços Públicos da Assembleia Legislativa do Estado, presidida pelo Deputado Fabiano Pereira, lançou, dia 6/4, a 8ª edição da Jornada Estadual contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. A solenidade aconteceu no Teatro Dante Barone, com a assinatura de termo de cooperação entre os órgãos e entidades apoiadores da Jornada. 

Desde sua primeira edição, a Jornada Estadual contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes realizou mais de 70 audiências públicas. 

O Termo de Cooperação foi assinado pelo Ministério Público, pela Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, pela Associação do Ministério Público e pela Assembleia Legislativa. Íntegra da notícia
Veja, abaixo, o calendário da VIII Jornada Estadual contra a Violência Sexual de Crianças e Adolescdentes para o 1º semestre:

DATA - HORÁRIO
REGIÃO
CIDADE

24/05 – 19h
Encosta
Serafina Corrêa

21/06 – 19h
Centro Sul
Tapes

05/07 – 19h
Produção
Palmeira das Missões

( FÓRUM PARA DISCUTIR A SEXUALIDADE HUMANA - A sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul, em parceria com o Ministério Público, promoveu, nos dias 16 e 17 de abril, no auditório do Ministério Público, o “I Fórum sobre a Sexualidade Humana: a criança e o adolescente em interação com o ambiente”. 

Além da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, participaram do evento os seguintes membros do Ministério Público:

O Promotor de Justiça Élcio Resmini Menezes, integrando o painel “Um olhar tridimensional sobre a sexualidade na escola: um desafio constante?”;

A Procuradora de Justiça Maria Regina Fay de Azambuja, abordando a “Violência sexual contra vulnerável: breves considerações sobre o abusador".

A Promotora de Justiça Veleda Dobke, que palestrou acerca do “Abuso sexual intrafamiliar: da notificação ao depoimento em juízo”.

A Promotora de Justiça Aline dos Santos Gonçalves, da Promotoria Cível de Canoas, também prestigiou o evento.  Íntegra 


( EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - Foi realizada, dia 13/04, na sede do Ministério Público, reunião para dar continuidade ao convênio celebrado entre a Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), a Secretaria de Justiça e Desenvolvimento Social (SJDS), o Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente (Cedica-RS), a Federação das Associações dos Municípios do RS (Famurs) e o Ministério Público do RS (MP-RS). O protocolo de atuação conjunta, firmado em 6 de agosto de 2009, busca estabelecer parceria para apoiar ação governamental voltada ao combate à violência e à exploração sexual de crianças e adolescentes. 

A reunião, que estabeleceu ações para o ano de 2010, contou com a presença da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Ministério Público, Procuradora de Justiça Maria Ignez Franco Santos e de representantes da Assembleia Legislativa, do Cedica/RS, da Secretaria de Justiça e Desenvolvimento Social, da Empresa de Correios e Telégrafos, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

( PRESIDENTA DO CEDEDICA DE SANTO ÂNGELO FOI RECEBIDA PELA COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE - A Procuradora de Justiça Coordenadora do CAO da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos, recebeu, dia 05/04, visita da Presidenta do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente de Santo Ângelo – Cededica -, Liliane Saraiva,  para apresentação do Projeto “Adoção”, em desenvolvimento no município. 

Financiado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, o projeto será executado pelo Cededica em parceria com a Oscip Acolher, de Porto Alegre, e tem por objetivo capacitar os profissionais que atuam no sistema de justiça: magistrados, promotores de Justiça, defensores públicos, equipes interdisciplinares, conselheiros tutelares, conselheiros de direito e profissionais que atuam na rede de serviço, além das autoridades centrais em matéria de adoção. 
Serão organizados seminários em cinco regiões do Brasil (Curitiba, Fortaleza, Belo Horizonte, Belém do Pará e Cuiabá e dez comarcas do Rio Grande do Sul). No 27/04l, Passo Fundo sediou o primeiro encontro na Faculdade de Medicina da UPF.

( CONFERÊNCIA SOBRE O DIREITO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - A Assembleia Legislativa do Estado realizou, nos dias 26 e 27 de abril, a 1ª Conferência Municipal de Porto Alegre do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. O evento foi organizado pela Comissão Municipal Pró-Direito à Convivência Familiar e Comunitária de Crianças e Adolescentes de Porto Alegre e teve o apoio dos conselhos e entidades que lutam pelos direitos desse segmento. 


A conferência objetivou discutir, refletir, fomentar e construir ações para integrar as políticas, os programas e os projetos de apoio sociofamiliar. 


A Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos, participou, como mediadora, do painel que debateu o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência Familiar e Comunitária. 

Participaram da mesa, como palestrantes, a psicóloga Dirce França, integrante do Grupo de Trabalho Nacional Pró-convivência Familiar e Comunitária, o promotor de Justiça de Lajeado, Neidemar Fachineto, e a representante da FASC Suzana Morais, que falou em nome do Rio Grande do Sul no GT Nacional. 

( ENCONTRO ESTADUAL DOS CONSELHOS TUTELARES - A Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Maria Ignez Franco Santos, representou o Ministério Público no II Encontro Estadual dos Conselhos Tutelares e dos Direitos da Criança e do Adolescente, no Teatro Dante Barone da Assembleia Legislativa, dia 8 e 9/4. O evento, que prosseguiu no dia posterior, foi promovido pela Frente Parlamentar Estadual em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e tem o apoio do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (Cedica-RS), do Ministério Público, do Instituto Gaúcho de Futebol, da Associação de Conselheiros Tutelares do Rio Grande do Sul (Aconturs), do Projeto Proteger e da Defensoria Pública do Estado. Íntegra da notícia
( CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO – No período de 28/3 a 1º de abril, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília, foi realizada a Conferência Nacional de Educação. Participaram do encontro a Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli (Porto Alegre), na condição de Delegada, e os Promotores de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne (Passo Fundo), José Olavo Bueno dos Passos (Pelotas) e Cláudio Antônio Rodrigues Estivallet Júnior (Faxinal do Soturno), como observadores. 

O tema central da conferência foi a construção do Sistema Nacional Articulado de Educação: o Plano Nacional de Educação, Diretrizes Estratégicas de Ação, dividindo em seis eixos temáticos a saber: 

- Papel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade; 

- Organização e Regulação da Educação Nacional; 

- Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação; 

- Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar; 

- Formação e Valorização dos Profissionais da Educação; 

- Financiamento da Educação e Controle Social; 

- Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade. Íntegra
( PROJETO ESCOLA-LUZ - O Projeto Escola-Luz, integrante do planejamento estratégico do Ministério Público, foi apresentado, pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, aos representantes das regiões de Caxias do Sul, Santo Ângelo, Livramento e Uruguaiana, todos envolvendo diversos municípios.

O Projeto foi constituído a partir de dados de evasão e repetência escolar fornecidos pela Secretaria Estadual de Educação, referente ao ano de 2008. 

A Procuradora de Justiça Coordenadora do CAO da Infância conclamou os colegas a realizarem mobilização nas suas comunidades com as entidades que atuam na proteção e defesa das crianças e adolescentes e do direito à educação. A finalidade da proposta é discutir causas e buscar soluções para reduzir os índices de evasão e repetência em escolas estaduais e municipais com piores índices. Íntegra

( O Projeto Escola-Luz está sendo desenvolvido em âmbito estadual, fruto de uma parceria do Ministério Público e da Secretaria Estadual de Educação, a partir de dados fornecidos sobre a evasão e a repetência escolar.

( SENSIBILIZAÇÃO LOCAL: FORMAÇÃO DO GRUPO DE GESTORES:

- Pelotas (Dr. Olavo Bueno dos Passos) – criado em 14/04/2010;

- Pedro Osório (Dra. Luana Ribeiro) - criado em 19/04/2010;

- Arroio Grande (Dra. Cristiane Levien) - expedição de ofícios às escolas, em 14/04/2010;

- Porto Alegre (Dra. Synara Buttelli) - criado em 23/03/2010;

- Caxias do Sul (Dra. Adriana Diesel Chesani) - criado em 28/04/2010;

- Faxinal do Soturno (Dr. Cláudio Estivallet Jr.) - criado em 1º/06/2010;

- Pinheiro Machado (Dr. Rudimar Tonino Soares) -  criado em 24/05/2010;

- Passo Fundo (Dra. Ana Ferrarese Cirne) – Atuações específicas da PJ no âmbito da educação. Promoveu, dia 31/05/2010, o Seminário “Quem cuida dos cuidadores de crianças e adolescentes”.

( CAMPANHA DE ERRADICAÇÃO AO TRABALHO INFANTIL - A Procuradora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez 

Franco Santos, participou, dia 25/05, da solenidade de lançamento e adesão à campanha permanente “Quem Ama Protege! Diga Não ao Trabalho Infantil”, promovida pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Rio Grande do Sul. A ação é realizada em parceria com o Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente/RS e com apoio da Assembléia Legislativa do Estado e do Ministério Público do Trabalho da 4ª Região. 

Segundo a Coordenadora, inexiste uma pior forma de trabalho. “Trabalhar, em si, é a pior coisa que pode acontecer a uma criança. A sociedade precisa mudar a cultura de que o trabalho é formativo para as crianças”, afirmou ela. “Em sua missão de zelar pela garantia dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, o MP está presente em todas as iniciativas protetivas da infância e da adolescência no Brasil”, finalizando sua fala no evento. 

A campanha “Quem Ama Protege! Diga Não ao Trabalho Infantil” tem como objetivo mobilizar, sensibilizar e motivar a sociedade para a aquisição de uma cultura de proteção às crianças e adolescentes. Segundo a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no RS, no Estado existe ainda a predominância da inserção de crianças desde os cinco anos de idade no trabalho infantil. O Dia Mundial e Nacional de Combate ao Trabalho Infantil é em 12 de junho. 

Participaram do evento o superintendente Regional do Trabalho e Emprego no RS, Heron dos Santos Oliveira; o coordenador da Frente Parlamentar Estadual de Apoio aos Direitos de Crianças e Adolescentes, deputado Miki Breier; o prefeito de Porto Alegre, José Fortunati; a secretária Executiva do Fórum Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, Isa de Oliveira; a procuradora chefe do Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Silvana Ribeiro Martins, representantes da Ufrgs, do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, da Trensurb, da Refinaria Alberto Pasqualine, da Caixa Econômica Federal, da Associação dos Auditores Fiscais do Trabalho, entre outros. 


( USO DA "PULSEIRA DO SEXO FOI TEMA DA AUDIÊNCIA NO MINISTÉRIO PÚBLICO - A preocupação com o uso por parte de crianças e adolescentes da chamada “pulseira do sexo” motivou a realização de audiência no Ministério Público com a presença da Procuradora-Geral de Justiça, Simone Mariano da Rocha, do Deputado Fabiano Pereira, além de outras autoridades ligadas à área da infância e juventude. Na oportunidade, a Chefe do Ministério Público defendeu uma integração operacional de mobilização para orientação da rede de educação no Rio Grande do Sul. “Precisamos informar e orientar a população sobre o que pode acarretar o uso desse produto”, disse a Procuragora-Geral, Simone Mariano da Rocha. Uma das sugestões da Procuradora-Geral foi no sentido de que o tema seja abordado durante as etapas da Jornada Estadual Contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, iniciativa que reúne Ministério Público, Assembleia Legislativa e Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho. Íntegra
( RIO GRANDE DO SUL APROVA LEI ANTIBULLYNG - Por unanimidade, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no início do ano, aprovou o Projeto de Lei nº 1439/2009, que estabelece políticas contra o bullying nas instituições gaúchas de Ensino Básico e de Educação Infantil, públicas ou privadas. A proposta aprovada considera a prática do bullyng “toda a violência física ou psicológica, intencional e repetitiva, que ocorra sem motivação evidente, praticada por indivíduos contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir fisicamente, isolar ou humilhar, causando dano emocional ou físico à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas”.Clique aqui para outras informações
OPINIÃO
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UMA SOLUÇÃO PARA O ARTIGO 243 DO ECA (Artigo do Dr. Lenio Luiz Streck) – “Um tema que tem intrigado a comunidade jurídica diz respeito à não aplicação do art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente para os casos envolvendo bebida alcoólica e menores (venda, fornecimento, etc). Embora o dispositivo do ECA criminalize o fornecimento de substâncias que causem dependências (lato sensu), os Tribunais optaram por uma interpretação absolutamente descontextualizada e à revelia da melhor teoria do bem jurídico-constitucional. O que surpreende na interpretação dos Tribunais é a "substituição" da aplicação do art. 243 do ECA por um dispositivo da vetusta Lei das Contravenções Penais. Ora, como tenho referido de há muito, a LCP sequer foi recepcionada pela Constituição de 1988. Veja-se que tramita projeto de lei no parlamento revogando a velha Lei (LCP), de autoria do deputado Antonio Biscaia, ex-Procuardor-Geral de Justiça do Rio de Janeiro. Correto o Deputado. Aliás, nem seria necessária essa lei revogadora, se praticássemos uma adequada jurisdição constitucional. De todo modo, recomendo a leitura da sentença exarada por Adalberto Hommerding, doutor em direito e juiz da Comarca de Santa Rosa. Trata-se de uma adequada interpretação do art. 243 do ECA, in verbis”:


Veja � HYPERLINK "http://intra.mp.rs.gov.br/opiniao/artigo/id21450.htm" ��aqui� a sentença








                                    				     


                                                                                      Dr. Lenio Luiz Streck











 


                


� HYPERLINK "http://intra.mp.rs.gov.br/atuacao/artigo/id20365.html" ��“O MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DA VIDA”� – Artigo do Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Dr. Daniel Martini.
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